PARECER Nº 302/2016/CETRAN/SC

Interessado: Emerson Luiz de Andrade – JARI de Blumenau/SC
Assunto: Efeito retroativo da alteração do limite de velocidade das vias públicas

Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: A majoração do limite de velocidade em determinado trecho de via não possui o condão de atingir situações pretéritas, exceto se a modificação servir para corrigir uma sinalização incorretamente aplicada. Comprovando-se que o limite de velocidade foi aumentado para retificar um equívoco quando do estabelecimento dos parâmetros pretéritos à luz do que dispõe o MBST, torna-se descabida a punição pela inobservância da sinalização correspondente, não por uma ação retroativa da nova regulamentação, mas sim por força do que preconiza o art. 90 do CTB.
I. 
Consulta:
1.

O consulente pergunta se o entendimento esboçado por este Conselho no Parecer nº 87/09, acerca da retroatividade de lei mais benéfica para o apenado, pode ser aplicado também na hipótese de alterações promovidas nos limites de velocidade das vias para favorecer alguém que tenha sido autuado na vigência do limite pretérito e cuja punição ainda não tenha sido cumprida. 
II. 
Fundamentação técnica:

2.

De início deve-se consignar que a retroação normativa deve ser considerada exceção, pois a regra consagrada no art. 5º, inciso XXXIV da Constituição Federal e reproduzida na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42), consiste na assertiva de que a lei somente entra em vigor depois de oficialmente publicada e seus efeitos não podem comprometer os atos já validamente realizados segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou (ato jurídico perfeito). A generalização dessa iniciativa mostra-se nociva na medida em que cria insegurança jurídica, vulnerando a estabilidade das relações sociais já consolidadas sob a égide da regulamentação pretérita. Sob essa ótica, o entendimento esboçado no Parecer nº 87/09 desta Casa merece ser compreendido dentro dos exatos limites nele traçados, mostrando-se temerário conferir-lhe interpretação extensiva.

3. 

O Judiciário tem consagrado o entendimento de que a majoração do limite de velocidade em trecho de rodovia não possui o condão de atingir situações pretéritas, consoante se infere da ementa adiante transcrita, extraída do repertório do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. AUTUAÇÃO PELA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. MAJORAÇÃO DO LIMITE DE VELOCIDADE APÓS A INFRAÇÃO. CONDIÇÕES DA RODOVIA. RETROAÇÃO DOS EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE. A sanção foi imposta pela Polícia Rodoviária Federal, não tendo o DETRAN competência para discuti-la. O PSDD foi instaurado após o decurso de prazo recursal na esfera federal. E não há vício no procedimento, afora a alegação de decadência, que não se configura. E a majoração do limite de velocidade em trecho de rodovia não possui o condão de atingir situações pretéritas, devendo ser considerado para fins de julgamento do PSDD o limite à época do fato. APELAÇÃO PROVIDA, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70065984668, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 02/09/2015). (TJ-RS - AC: 70065984668 RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Data de Julgamento: 02/09/2015,  Vigésima Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 08/09/2015).

4.

Dos fundamentos do aludido acórdão, colhe-se:

“(...) em hipótese contrária, teríamos que anular penalidades de condutores que, por exemplo, avançaram o sinal vermelho de semáforo que, posteriormente, foi retirado. Ou que estacionassem em faixa de pedestres que, por conveniência da Administração, teve sua posição alterada.” (...) “as regras de trânsito não existem apenas para punir os usuários, mas também para educá-los. Se no trecho a velocidade máxima permitida à época era de 60km/h e disso tinha ciência o condutor, deveria tê-la respeitado. Dirigindo a 92km/h, aceitou a possibilidade de ter sua habilitação suspensa.
5. 

Destarte, o fato de a sinalização viária ter sido alterada não inibe a antijuridicidade da conduta praticada sob os auspícios da regulamentação contemporânea à autuação. Esta é a regra. Todavia, acredito que, excepcionalmente, a mudança da regulamentação pode vir a justificar a impropriedade da punição se ficar devidamente comprovado que há época dos fatos ela era insuficiente ou incorreta, consoante dispõe o art. 90 do CTB:

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta.

6. 

O estabelecimento do limite de velocidade para as vias abertas à circulação não é um procedimento aleatório, sujeito apenas a bom alvitre a autoridade de trânsito. O Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - MBST, Volume I, que trata da sinalização vertical de regulamentação, aprovado pela Resolução nº 180/05 do CONTRAN, estabelece as diretrizes básicas para a regulamentação da velocidade máxima permitida e os procedimentos, tabelas e métodos de cálculo para regulamentar-se a velocidade de uma via ou trecho de via. Eis o que diz o mencionado regulamento:

Para determinação da velocidade máxima a ser regulamentada
para via ou trechos de via, o estudo de engenharia deve:

• Identificar a via urbana ou rural e a classificação viária
definida no artigo 60 do CTB;

• Avaliar a existência e as condições de deslocamento lateral, do tipo transposição de faixas, movimentos, conversão e retorno;

• Avaliar a existência e as condições de estacionamento, parada e acesso;

• Verificar a velocidade abaixo da qual trafegam 85% dos veículos (85 percentil);

• Avaliar as características e condições do pavimento;

• Avaliar a existência e condições dos acostamentos;

• Avaliar as condições de alinhamento vertical e horizontal;

• Avaliar as condições de segurança em curvas;

• Identificar os locais com situação potencial de perigo, tais
como: inadequação geométrica, obras na pista, atrito lateral,
passagem de nível, travessia de pedestres, área escolar;

• Levantar e analisar as estatísticas de ocorrência de acidentes;

• Avaliar as condições do trânsito de pedestres e ciclistas ao
longo da via;

• Avaliar a composição do tráfego considerando a incidência de
veículos de grande porte.

7.

Alterando-se o limite de velocidade por consequência da modificação de alguma circunstância que anteriormente justificasse o trânsito mais lento, como, por exemplo, um local onde antes havia uma escola ou travessia de pedestres que deixou de existir, essa modificação, por si só, não beneficia aqueles que deixaram de observar o limite então em vigor imposto pela sinalização.

8. 

Por outro lado, se ficar demonstrado que o limite de velocidade foi alterado em decorrência da correção de um equívoco quando do estabelecimento dos parâmetros pretéritos, tendo em conta o que dispõe o MBST, certamente é descabida a punição pela inobservância da sinalização correspondente, não por uma ação retroativa da modificação, mas sim por força do que preconiza o art. 90 do Código de Trânsito Brasileiro.
III. 
Considerações finais:

3.

Sintetizando:

a) a majoração do limite de velocidade em determinado trecho de via não possui o condão de atingir situações pretéritas, exceto se a modificação servir para corrigir uma sinalização incorretamente aplicada;

b) comprovando-se que o limite de velocidade foi aumentado para retificar um equívoco quando do estabelecimento dos parâmetros pretéritos à luz do que dispõe o MBST, torna-se descabida a punição pela inobservância da sinalização correspondente, não por uma ação retroativa da nova regulamentação, mas sim por força do que preconiza o art. 90 do CTB. 



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.
Florianópolis, 25 de abril de 2016.

José Vilmar Zimmermann
Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 17, realizada em 26 de abril de 2016.

Luiz Antonio de Souza
Presidente
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